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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 225/2026 

CONCORRÊNCIA Nº 007/2026 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1. O objeto da presente contratação consiste na contratação de empresa 

especializada em engenharia sob o regime de empreitada por preço global visando à 

execução da obra de reforma e adequação do antigo prédio do Sindicato Rural, 

localizado na Praça Joaquim Bernardes, n°31, Centro, no Município de Monte Santo de 

Minas/MG, destinado à implantação de espaço para atividades culturais, contemplando 

serviços de demolições e remoções, substituição e reestruturação da cobertura com 

engradamento metálico e telhamento cerâmico, instalação de manta térmica, execução 

de calhas e rufos, recuperação e substituição de pisos em assoalho de madeira, 

instalação de esquadrias e vidros, execução de revestimentos, assentamento de forro 

de madeira, pintura e acabamentos gerais, bem como demais intervenções necessárias 

ao restabelecimento das condições adequadas de uso, segurança, funcionalidade e 

preservação da edificação, em conformidade com os projetos, planilha orçamentária, 

cronograma físico-financeiro, memorial descritivo, Estudo Técnico Preliminar (ETP) e 

demais documentos técnicos que integram o processo, observada a legislação 

aplicável. 

1.2. A licitação será julgada em lote único, conforme relacionado na Plataforma 

Eletrônica https://ammlicita.org.br  

1.3. Por se tratar de contratação com previsão de escopo predefinido, será utilizada 

a regra do art. 111 da Lei nº 14.133, de 202. 

1.4. O objeto desta contratação caracteriza-se como obra de engenharia, nos termos 

da Lei nº 14.133/2021, consistente na reforma e adequação de edificação pública, com 

https://ammlicita.org.br/
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execução definida por projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma 

físico-financeiro e demais documentos técnicos que integram o processo. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 15 (quinze) meses, contados da 

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, incluídas as 

etapas de execução e prestação de contas ao órgão convenente. 

1.6. O prazo de execução do objeto será de 12 (doze) meses, em conformidade com 

o Cronograma Físico-Financeiro, que começará a fluir no dia do recebimento, pela 

contratada, da Ordem de Serviço de início da execução contratual, a ser emitido pela 

Prefeitura Municipal. 

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste 

Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO  

3.1. O ciclo de vida do objeto contempla todas as etapas necessárias à execução da 

obra de reforma e adequação do antigo prédio do Sindicato Rural, abrangendo os 

serviços preliminares, mobilização e organização do canteiro de obras, instalação da 

placa de identificação, demolições e remoções necessárias, substituição e 

reestruturação da cobertura, execução do engradamento metálico, assentamento do 

novo telhamento cerâmico, instalação de manta térmica, calhas e rufos, recuperação e 

substituição parcial do assoalho de madeira, execução de revestimentos, instalação de 

esquadrias e vidros, assentamento de forro de madeira, pintura e acabamentos, 
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limpeza final, verificações técnicas e entrega da edificação em plenas condições de 

uso, observadas as exigências legais, técnicas e administrativas aplicáveis. 

3.2. A solução contratada deverá assegurar a integralidade e adequada execução de 

todas as etapas da intervenção, garantindo qualidade técnica, durabilidade dos 

materiais empregados, segurança estrutural, funcionalidade e preservação das 

características construtivas da edificação, promovendo a recuperação e adaptação do 

imóvel para sua nova destinação como espaço cultural, de forma a assegurar sua plena 

utilização para apresentações artísticas, atividades culturais, oficinas, eventos 

institucionais e demais ações voltadas ao fortalecimento da cultura no Município de 

Monte Santo de Minas/MG. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Sustentabilidade 

4.1. Nos termos do art. 18, §1º, inciso XII, da Lei nº 14.133/2021, a contratação 

deverá observar critérios de sustentabilidade, mediante utilização de materiais de 

qualidade e durabilidade comprovadas, destinação ambientalmente adequada dos 

resíduos oriundos das demolições e remoções, adoção de práticas que minimizem 

desperdícios e observância das normas técnicas e ambientais aplicáveis durante toda 

a execução da obra. 

Indicação de Marcas ou Modelo 

4.2. A presente contratação não justifica a indicação de marcas ou modelos, sendo 

levadas em consideração apenas as descrições dos serviços e/ou dos materiais e 

equipamentos a serem utilizados, conforme Planilha Orçamentária de Custos e 

Memorial Descritivo. 

Da exigência de carta de solidariedade 

4.3. Na presente contratação não se aplica a hipótese do inciso IV do art. 41 da lei 

nº 14.133, de 2021. 
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Subcontratação 

4.4. A subcontratação do objeto contratual não será admitida, haja vista se tratar de 

obras comumente executadas por empresas especializadas no ramo, as quais 

possuem capacidade para executar todas as etapas da obra, com exceção aos serviços 

justificadamente solicitados e autorizados pela Administração Municipal, desde que não 

haja desvirtuação do objeto. 

 

Garantia da proposta 

4.5. No momento da apresentação da proposta, o licitante deverá apresentar a 

comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como 

requisito de pré-habilitação.  

4.5.1. A garantia de proposta será de 1% (um por cento) do valor total estimado 

para a contratação. 

4.5.2. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for 

declarada fracassada a licitação. 

4.5.3. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa 

em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a 

contratação. 

4.5.4. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que 

trata o § 1º do art. 96 da Lei 14.133/21, cabendo ao licitante optar por 

uma das seguintes garantias:  

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido 

pelo Ministério da Economia;  

b) seguro-garantia;  
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c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil;  

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

Caso o licitante não comprove do recolhimento de quantia a título de garantia de 

proposta, será desclassificado. 

 

Garantia da contratação   

4.6. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021, com validade durante a execução do contrato e 90 

(noventa) dias após término da vigência contratual, podendo o Contratado optar 

pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança 

bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor total da contratação.   

4.6.1. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, será exigida garantia 

adicional do fornecedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta.  

4.6.2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá 

apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato. 

4.6.3. A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o 

Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.  

4.6.4.  Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia 

antes da assinatura do contrato, ocorrerá a preclusão do direito de 

escolha dessa modalidade de garantia. 

4.6.5.  A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações 

referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do 

respectivo endosso pela seguradora.  
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4.6.6.  Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de 

renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e 

coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 

ressalvados os períodos de suspensão contratual.    

4.6.7. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a 

apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, deverá 

apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por 

igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do 

contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades de 

caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos 

de capitalização.   

4.6.8. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida 

pelo Contratado, deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta 

específica indicada pela Secretaria Municipal de Finanças, com 

correção monetária. 

4.6.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter 

sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 

centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central 

do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido 

pelo Ministério competente. 

4.6.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser 

emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa 

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.  

4.6.11. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá 

ser custeada por pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a 

modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de 

capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo 

Federal. 
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4.6.12. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante 

juntamente com as condições gerais e o número do processo 

administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela 

Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).  

4.6.13. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, 

sob pena de não aceitação, o pagamento de:  

4.6.14.  prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do 

não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

4.6.15. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à 

contratada; e   

4.6.16. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e 

para com o FGTS, não adimplidas pelo Contratado.    

4.6.17. Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para 

pagamento direto ao empregado após decisão definitiva em processo 

administrativo que apure montante líquido e certo a ele devido em razão 

de inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em 

julgado de decisão judicial.   

4.6.18. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua 

vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, no prazo máximo 

de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado da data 

de assinatura do termo aditivo ou da emissão do apostilamento, 

seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.   

4.6.19.  Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou 

inadimplemento da Administração, o Contratado ficará desobrigado de 

renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de 

reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.  

4.6.20.  Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em 

pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a 

respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
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prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da 

data em que for notificada. 

4.6.21.  O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação 

que rege a matéria. 

4.6.22. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser 

notificado pelo Contratante quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  

4.6.23. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro 

durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação 

poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 

justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da 

Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.   

4.6.24. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, 

autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a 

título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, 

acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo 

circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do 

contrato.   

4.6.25. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a 

regulamentação da Susep.  

4.6.26. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual 

antes do término da vigência da apólice.    

4.6.27. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução 

do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração 

e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.  

4.6.28.  Em se tratando de serviços executados com dedicação 

exclusiva de mão de obra, a garantia somente será liberada ante a 

comprovação de que o Contratado pagou todas as verbas rescisórias 
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decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não 

ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência 

contratual, a garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas 

verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e 

relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria;  

4.6.29. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa 

comprovar que os empregados serão realocados em outra atividade de 

prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de 

trabalho;   

4.6.30. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços 

Contratados, a Administração Contratante poderá utilizar o valor da 

garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados 

ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das 

respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores 

em outra atividade de prestação de serviços.   

4.6.31. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a 

garantia, na forma prevista neste Termo de Referência.  

4.6.32.  O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo 

instaurado pelo Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou 

aplicar sanções à contratada. 

Visita Técnica 

4.7. Considerando a relevância da avaliação prévia do local, o licitante deverá 

declarar pleno conhecimento das condições locais de execução, facultada a realização 

de vistoria técnica prévia. 

4.8. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 

Administração data e horário, a ser agendado junto à Secretaria Municipal de 

Planejamento Urbano e Meio Ambiente, com servidor designado, por meio do telefone 

(35)3591-5125 ou do e-mail arquitetura@montesantodeminas.mg.gov.br, até o último 
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dia útil anterior à data marca para a abertura da sessão pública, de modo que seu 

agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

4.9. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração 

exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico 

acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

4.10. As despesas decorrentes da visita, bem como as demais incorridas na fase de 

elaboração da proposta, correrão por conta da empresa interessada, sem qualquer 

direito à indenização, reembolso ou compensação a qualquer título. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto se dará a partir da emissão da ordem de 

serviço ou no dia nela informada; 

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias 

procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho 

constam do Projeto, do Memorial Descritivo e do Cronograma Físico-

financeiro. 

Local da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no prédio do antigo Sindicato Rural, localizada na 

Praça Joaquim Bernardes, n°31, Centro, conforme detalhamento constante dos 

projetos e documentos complementares. 

 
Materiais a serem disponibilizados 

5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 
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estimadas e qualidades estabelecidas na Planilha Orçamentária de Custos e no 

Memorial Descritivo. 

 

Características Gerais da Execução 

5.4. A obra, objeto da presente licitação, deverá ser executada em estrita 

conformidade com o Termo de Referência, Projeto Arquitetônico, Memorial Descritivo, 

Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro, composição do BDI e demais 

condições estabelecidas no edital e seus anexos. 

5.5. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria 

Municipal de Planejamento Urbano e Meio Ambiente, por meio de seus Fiscais de obra 

e fiscais de Contrato designados, a quem caberá o acompanhamento técnico e 

administrativo da obra. 

5.6. Todas as etapas da obra deverão ser previamente submetidas à análise, 

aprovação e liberação da fiscalização, a qual detém prerrogativa para rejeitar serviços 

executados em desacordo com os projetos, normas técnicas vigentes, especificações 

de materiais, padrões de qualidade de execução ou diante de qualquer irregularidade 

constatada. 

5.7. A licitante vencedora será única e exclusivamente responsável pelos seguros, 

encargos sociais, fiscais, ambientais e trabalhistas decorrentes da execução do objeto 

contratual, não cabendo ao Município de Monte Santo de Minas/MG qualquer 

responsabilidade por indenizações ou ônus de natureza trabalhista, em razão do 

vínculo existente entre a contratada e seus empregados. 

5.8. Nos termos do art. 618 do Código Civil, a empresa vencedora responderá, pelo 

prazo legal, pela solidez e segurança dos serviços executados, em razão dos materiais 

empregados e da qualidade técnica da execução. 

5.9. Serão de responsabilidade da licitante vencedora todas as despesas relativas às 

Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) e/ou Registros de Responsabilidade 

Técnica (RRTs) exigidos para a execução da obra, bem como eventuais ARTs ou RRTs 

complementares que se fizerem necessárias. 
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5.10. A licitante vencedora deverá manter, desde o início da execução, placa de 

identificação da empresa executora e placa da obra, em modelo e dimensões 

previamente aprovados pelo Município. 

5.11. Compete à licitante vencedora promover a instalação do canteiro de obras em 

conformidade com as normas gerais de construção, sendo de sua responsabilidade 

manter atualizados e disponíveis no local: alvarás, certidões, licenças, bem como cópia 

completa, aprovada e atualizada dos projetos, planilha orçamentária, cronograma 

físico-financeiro, memorial descritivo, diário de obra, ARTs ou RRTs e demais 

documentos pertinentes à execução dos serviços, evitando-se, assim, interrupções ou 

embargos. 

5.12. A contratada será responsável pelo fornecimento e uso adequado dos 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), em conformidade com a Norma 

Regulamentadora NR-6, garantindo a integridade física dos trabalhadores, bem como 

pelo cumprimento das demais normas de segurança do trabalho aplicáveis. 

5.13. A guarda, vigilância, manutenção e limpeza do canteiro de obras serão de 

exclusiva responsabilidade da licitante vencedora. 

5.14. A responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços executados 

ou fornecidos caberá integralmente à empresa contratada, incluindo a obrigação de 

promover readequações ou correções sempre que forem identificadas impropriedades 

que possam comprometer a plena execução do objeto contratado. Os materiais a serem 

empregados deverão atender rigorosamente às especificações do projeto e às normas 

técnicas vigentes da ABNT (NBR). 

5.15. A Contratada será responsável pela correta execução dos serviços, 

respondendo por quaisquer danos causados ao Município, a terceiros ou ao meio 

ambiente, decorrentes de falhas, imperícia, negligência, imprudência ou inobservância 

das normas legais e regulamentares aplicáveis, sendo objetiva a responsabilidade nos 

casos de dano ambiental, nos termos da legislação vigente. 
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5.16. A execução dos serviços deverá observar integralmente as disposições previstas 

neste Termo de Referência, no edital e no contrato a ser firmado, bem como as ordens 

e orientações expedidas pela Prefeitura Municipal. 

Do Pessoal 

5.17. A Contratada deverá disponibilizar pessoal em quantidade suficiente e 

devidamente capacitado para a execução dos serviços, responsabilizando-se 

integralmente por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, securitários 

e demais obrigações legais. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 

os melhores resultados para o Município. 

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme 

prevista na Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º; 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 

a correção; 

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato. 

6.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 

a sua competência. 

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, quando necessário, dentro de sua 

competência. 

6.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando 
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ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a 

sua competência. 

6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade do Município. 

6.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais. 

6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 

a sua competência. 

6.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.19. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. 

6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.21. As funções de fiscal técnico e administrativo poderão ser executadas pelo 

mesmo servidor. 
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6.22. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do 

serviço para representá-lo na execução do contrato. 

6.23. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto no Cronograma Físico 

financeiro e mediante boletim de medição emitido pelo fiscal, sendo que eventuais 

medições realizadas fora da previsão inicial do cronograma serão justificadas. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se 

constate que a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 

as atividades contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade 

inferior à demandada. 

 

Do recebimento 

7.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 

Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos 

serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 
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7.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 

previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, 

estiverem executados em sua totalidade. 

7.2.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos 

florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o 

caso. 

 
7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

pelos fiscais técnico e administrativo, mediante boletim de medição, quando verificado 

o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

 
7.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de 

comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação 

da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.3.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das 

avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.3.3. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega 

do boletim de medição. 

 
7.3.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
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única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.3.5. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.3.6. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 

conclusão de todos os testes de campo. 

 
7.3.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 
7.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado, observando-se, no que couber, os 

seguintes procedimentos: 

 
7.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento;  

7.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 

pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação 

e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções; 
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7.4.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 

apresentadas; e  

7.4.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 

valor exato dimensionado pela fiscalização. 

7.4.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

7.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 

instrumento de cobrança. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato.  

 
 

Liquidação 

 
7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de 10 (dez) dias corridos para fins de liquidação, na forma desta seção, 

prorrogáveis por igual período. 

7.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 
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cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais, sistemas 

informatizados disponíveis ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.13. A Administração deverá realizar consulta em sítios eletrônicos oficiais ou 

sistemas informatizados disponíveis para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que 

impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

7.14. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
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7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 

não regularize sua situação fiscal. 

 

Prazo de pagamento 

 
7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a 

data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção 

monetária. 

 
Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável e, independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
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quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO 

 

Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com 

adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

Regime de execução 
 
8.2. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço global. 

 
Critérios de aceitabilidade de preços 
 
8.3. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a 

contratação. 

8.4. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá apresentar, por 

meio eletrônico, planilha de composição de preços contendo o valor global, 

quantitativos e preços unitários, conforme modelo elaborado pela Administração, para 

fins de análise de exequibilidade e compatibilidade com o orçamento estimado. 

Exigências de habilitação 
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8.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 
 
8.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, 

de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

https://www.gov.br/empresas-negocios/pt-br/empreendedor
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8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal e/ou Estadual relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais ou Municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 



 

 

 Página 25 de 28 
 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

 
Qualificação Econômico-Financeira 
 
8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.22. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 

patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes 

fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante);  

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não 

Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

 
 
8.23. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), será exigido para fins de habilitação o patrimônio líquido mínimo 10% do valor 

total estimado da contratação. 

8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.25. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 
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8.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 

pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 
 
8.27. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso. 

8.28. Registro ou inscrição da empresa CREA ou no CAU em plena validade. 

8.29. Apresentação de profissional(is) (engenheiro ou arquiteto) devidamente 

registrado(s) conselho profissional competente, detentor(es) de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 

semelhantes, o(s) qual(is) deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do contrato, 

e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou 

superior, desde que aprovada pela Administração. 

8.30. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 

documentação complementar: 

 
8.30.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos 

exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as 

respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 

disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, 

de 1971; 

8.30.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual 

– DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

8.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de 

cooperados necessários à prestação do serviço; 
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8.30.4. registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.30.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por 

parte dos cooperados que executarão o contrato; e 

8.30.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade 

jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata 

da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos 

cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três 

últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 

dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou 

nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e g) a última 

auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 

da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de 

que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 
 
 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$658.699,11 (seiscentos e 

cinquenta e oito mil duzentos e trinta e dois reais e vinte e três centavos), conforme 

custos unitários apostos na Planilha Orçamentária de Custos anexo. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município para o exercício de 2026, sendo 

que os recursos referentes às parcelas da obra que ultrapassarem o atual exercício 

financeiro serão oportunamente reprogramados para o Orçamento para exercício de 

2027. 
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10.2. A contratação será atendida pela(s) seguinte(s) dotação(ões): 

          Classificação: 02020405.13.391.1301.1.011 - 449051 - Ficha 753 - Fonte 2748 

          Classificação: 02020405.13.391.1301.1.011 – 449051 – Ficha 754 - Fonte 1500 

 
 
Monte Santo de Minas, 02 de setembro de 2026. 
 

 

Camila Marques Paes da Cunha 

Arquiteta e Urbanista 

Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e Meio Ambiente 

 

 
Ana Paula Pereira de Mello Ramalho 

Chefe da Divisão de CulturaJosé Paulo Pereira Lima 

Secretário Municipal de Planejamento Urbano e Meio Ambiente 

https://transparencia.montesantodeminas.mg.gov.br/tpc_serv_vis.aspx?cd=202606003246&competencia=06%2F2026&dsCargo=Chefe%20Da%20Divisao%20De%20Cultura
https://transparencia.montesantodeminas.mg.gov.br/tpc_serv_vis.aspx?cd=202606003246&competencia=06%2F2026&dsCargo=Chefe%20Da%20Divisao%20De%20Cultura

